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4 — Do desenvolvimento dos trabalhos das comissões
será elaborado o respectivo relatório, a apresentar ao
Conselho no prazo por este fixado.

5 — Cada comissão manter-se-á em exercício apenas
enquanto o Conselho o considerar conveniente.

6 — O coordenador de cada comissão, quando for
membro suplente do Conselho, participa nas reuniões
do Conselho, sem direito a voto.

Artigo 6.o

Secretariado

Ao Secretariado do Conselho compete, designada-
mente:

a) Dar apoio directo ao presidente, de modo a
assegurar o bom funcionamento do Conselho
e das comissões técnicas;

b) Assegurar a transmissão de elementos informa-
tivos e orientações entre o Conselho e as comis-
sões técnicas;

c) Preparar o expediente para os serviços compe-
tentes e encaminhar todas as solicitações de
documentação técnica formuladas pelo Conse-
lho ou pelas comissões técnicas;

d) Enviar, com a devida antecedência, as convo-
catórias das reuniões para os membros do Con-
selho e outras pessoas que devam participar nas
reuniões;

e) Secretariar as reuniões do Conselho;
f) Garantir o expediente normal do Conselho.

Artigo 7.o

Revisão

No prazo de um ano após a sua entrada em vigor,
o presente Regulamento será objecto de apreciação pelo
Conselho, para eventual proposta de alteração a apre-
sentar ao membro do Governo que tutela a Adminis-
tração Pública.

Decreto-Lei n.o 84/98

de 3 de Abril

A evolução da actividade desportiva impõe que se
encontrem novas soluções que permitam à administra-
ção pública desportiva adaptar-se à realidade.

Para isso, torna-se indispensável flexibilizar a estru-
tura administrativa, de maneira a permitir que o Estado
acompanhe de uma forma dinâmica e eficaz a actua-
lidade desportiva.

Por estes motivos, é fundamental que o Instituto
Nacional do Desporto possa participar, enquanto pes-
soa colectiva pública dotada de autonomia, financeira
e patrimonial, no capital social de sociedades inter-
venientes no sector desportivo, pois só deste modo
poderá ter um papel relevante no desenvolvimento do
desporto.

Por outro lado, alterações recentes na distribuição
de receitas provenientes do Totoloto, destinadas ao
fomento de actividades desportivas no âmbito escolar,
impõem que a lei orgânica do Instituto Nacional do
Desporto seja actualizada nesta matéria.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 2.o, 11.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 62/97,
de 26 de Março, passam a ter a redacção seguinte:

«Artigo 2.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) Participar no capital de sociedades constituídas

ou a constituir, quando tal participação contri-
bua manifestamente para o desenvolvimento do
desporto;

l) [Anterior alínea j).]

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A participação do IND no capital social de socie-

dades fica condicionada à existência prévia de recursos
financeiros para o efeito.

5 — O exercício da competência prevista na alínea j)
do n.o 2 carece de autorização do Ministro das Finanças
e do membro do Governo responsável pela área do
desporto.

Artigo 11.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O apoio técnico e científico necessário ao fun-

cionamento do Laboratório de Análises da Dopagem
e Bioquímica é assegurado nos termos de protocolo a
estabelecer com o Comité Olímpico de Portugal e com
instituições científicas, públicas ou privadas, de reco-
nhecido prestígio, nos termos a aprovar por despacho
do membro do Governo que tutela a área do desporto.

Artigo 16.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — (Anterior n.o 3.)»

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Fevereiro de 1998. — António Manuel de Oliveira
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Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa
Franco — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Promulgado em 20 de Março de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Março de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 85/98

de 3 de Abril

Na sequência do processo tendente à introdução da
moeda única na União Europeia importa aprovar os
desenhos de face nacional do sistema de moeda metálica
do euro.

Os desenhos agora aprovados pelo Governo foram
seleccionados por um júri independente após concurso
nacional lançado pela Imprensa Nacional-Casa da
Moeda, E. P., em Outubro de 1997.

Os desenhos escolhidos integram elementos tradicio-
nais fortemente associados à identidade nacional a par
da simbologia própria da União Europeia.

Surgem assim, como elemento central nos desenhos
para cada uma das séries de 2 e 1 euros, 50, 20 e 10
cêntimos, abreviadamente designados por cents, e 5, 2
e 1 cents, três selos de D. Afonso Henriques, que são
circundados por castelos e escudos localizados face a
face com cada uma das 12 estrelas da União Europeia.

Foi ouvido o Banco de Portugal.
Assim, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o

e do n.o 5 do artigo 112.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo único

São aprovados os desenhos da face nacional das moe-
das de 1 e 2 euros, de 50, 20 e 10 cents e de 5, 2
e 1 cents, que constam, respectivamente, dos anexos
n.os 1, 2 e 3 do presente diploma e que dele fazem
parte integrante.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Fevereiro de 1998. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa Franco.

Promulgado em 20 de Março de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Março de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO N.o 1

Face nacional do euro (desenho) — 1 EURO/2 EURO

ANEXO N.o 2

Face nacional do euro (desenho) — 10 CENT/20 CENT/50 CENT


